
Opinião: Assembleias legislativas e as mensalidades escolares

Muito se tem noticiado a respeito de projeto de várias 

assembleias legislativas buscando prever descontos nas mensalidades escolares durante o período de 
isolamento.

Com certeza, tal iniciativa serve para amenizar a aflição dos responsáveis pelo custeio da educação, 
tendo em vista a diminuição do poder aquisitivo provocada pela pandemia.

Muitos especialistas têm invocado dois precedentes do Supremo Tribunal Federal, mais precisamente a 
ADI 1.007/PE e a ADI 1.042/DF, para defender a inconstitucionalidade de leis estaduais que vierem a 
versar sobre matérias e obrigações típicas de direito civil, como as mensalidades escolares.

No entanto, entende-se que tais julgados não possuem a especificidade necessária.

Pois bem, começa-se pela competência dos Estados em se tratando do Direito do Consumidor.

Com efeito, a Constituição da República, em seu artigo 24, incisos V e VIII, atribui competência 
concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre produção e consumo e 
responsabilidade por dano ao consumidor.

O §1º desse artigo esclarece que, no âmbito da legislação concorrente, a competência da União 
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

E o §2º que a competência da União para as normas gerais não exclui a suplementar dos Estados.

Não se pode deixar de registrar que a jurisprudência mais recente da Suprema Corte é “
no sentido de conferir uma maior ênfase na competência legislativa concorrente dos Estados quando 
o assunto gira em torno dos direitos do consumidor”. (ADI 6195, Relator: Min. ALEXANDRE
DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 27/03/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-089 DIVULG 
14-04-2020 PUBLIC 15-04-2020) 
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Na invocada ADI 1.007/PE, julgada há mais de uma década, percebe-se que a lei impugnada estabeleceu 
prazo para o pagamento das mensalidades escolares naquela unidade da federação.

No julgamento final, entendeu-se que referido diploma tratou de matéria cuja competência foi atribuída à 
União, nos termos do disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição da República, por entender que tal 
previsão tinha natureza de norma de Direito Civil (relações contratuais), de competência da União.

Já na ADI 1.042/DF, também julgada há bastante tempo, a situação, aparentemente, aproxima-se mais da 
que está sendo aqui objeto de estudo, por ter a lei objurgada tratado de mensalidades escolares, taxas, 
descontos obrigatórios etc, de forma permanente, tendo, no caso, entendido o STF, por maioria, que a 
legislação distrital tratou de tema próprio de contratos, usurpando competência legislativa privativa da 
União. No voto condutor, fez-se referência, inclusive, à ADI 1.007, ao se elaborarem as seguintes 
indagações: “Quais peculiaridades? As do Estado. Que peculiaridades há no Estado de Pernambuco 
que justifiquem devam as mensalidades escolares ser pagas em dias diferentes dos outros? O que, a 
respeito, há de particular em Pernambuco, para que o Estado, supondo-se que houvesse lacuna 
normativa – mas não há-, pudesse legislar sobre mensalidades escolares?”. De fato, diante desses 
questionamentos, percebe-se que as legislações de PE e do DF tratavam de regras perenes, invadindo, 
sem dúvidas, a competência da União.

Aqui a situação é totalmente diversa, peculiar, fato este que permite sim aos Estados legislar a respeito 
do impacto da pandemia nas relações de consumo, até porque a cada Estado tem sido afetado de forma 
diferente.

A relação contratual de que se cuida aqui é sim travada entre prestador do serviço e consumidor, em uma 
situação excepcional de pandemia, e não meramente entre aquele e usuário do serviço público. Não 
seriam normas estaduais de caráter geral sobre contratos!

Há, na espécie, portanto, pura e simplesmente uma relação de consumo, o que enseja a ponderação do 
disposto no artigo 24, inciso V, da Constituição da República.

Enfatize-se, ao contrário do que se decidiu nas referidas ADI’s, eventual lei estadual que obrigue as 
escolas a concederem descontos na mensalidade durante a pandemia não estaria tratando de Direito Civil 
(contratual), mas sim de Direito do Consumidor, em situação emergencial, adequando-se à realidade 
local do Estado. Nesse sentido:
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Ementa: AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIO. 
COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR PARA LEGISLAR SOBRE CONSUMO EM QUESTÕES QUE 
EVIDENCIAM O INTERESSE LOCAL. […] 7. O princípio geral que norteia a repartição de 
competência entre os entes componentes do Estado Federal brasileiro é o princípio da predominância 
do interesse, tanto para as matérias cuja definição foi preestabelecida pelo texto constitucional, 
quanto em termos de interpretação em hipóteses que envolvem várias e diversas matérias, como na 
presente Ação Direta de Inconstitucionalidade. 8. A própria Constituição Federal, portanto, 
presumindo de forma absoluta para algumas matérias a presença do princípio da predominância do 
interesse, estabeleceu, a priori , diversas competências para cada um dos entes federativos, União, 
Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios, e, a partir dessas opções, pode ora acentuar maior 
centralização de poder, principalmente na própria União (CF, art. 22), ora permitir uma maior 
descentralização nos Estados-membros e Municípios (CF, arts. 24 e 30, inciso I). 9. Verifica-se que, 
na espécie, o Município, ao contrário do que alegado na petição inicial, não invadiu a competência 
concorrente da União, Estados e Distrito Federal para a edição de normas geral ou suplementar 
atinentes aos direitos do consumidor (CF, art. 24, V e VIII). Em realidade, o legislador municipal 
atuou no campo relativo à competência legislativa suplementar atribuída aos Municípios pelo art. 30, 
I e II, da Constituição Federal. 10. Com efeito, a legislação impugnada na presente Ação Direta atua 
no sentido de ampliar a proteção estabelecida no âmbito do Código de Defesa do Consumidor, o qual, 
apesar de apresentar amplo repertório de direitos conferidos ao consumidor e extenso rol de 
obrigações dos fornecedores de produtos e serviços, não possui o condão de esgotar toda a matéria 
concernente à regulamentação do mercado de consumo, sendo possível aos Municípios o 
estabelecimento de disciplina normativa específica, preenchendo os vazios ou lacunas deixados pela 
legislação federal (ADI 2.396, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, DJ de 1º/8/2003). 11. Não 
há que se falar, assim, em indevida atuação do Município no campo da disciplina geral concernente a 
consumo. 12. Agravo Interno a que se nega provimento. (RE 1181244 AgR, Relator: Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 23/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-265 DIVULG 04-12-2019 PUBLIC 05-12-2019) 
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EMENTA: CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE 
DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. LEI ESTADUAL 18.752/2016 DO ESTADO DO PARANÁ. 
SERVIÇO PÚBLICO DE TELEFONIA MÓVEL E INTERNET. OBRIGAÇÃO DE FORNECER AO 
CONSUMIDOR INFORMAÇÕES SOBRE A VELOCIDADE DIÁRIA MÉDIA DOS SERVIÇOS DE 
INTERNET. DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS 
(CF, ART. 24, V). IMPROCEDÊNCIA. 1. As regras de distribuição de competências legislativas são 
alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de centros de poder em um Estado de 
Direito. Princípio da predominância do interesse. 2. A Constituição Federal de 1988, presumindo de 
forma absoluta para algumas matérias a presença do princípio da predominância do interesse, 
estabeleceu, a priori, diversas competências para cada um dos entes federativos – União, Estados-
Membros, Distrito Federal e Municípios – e, a partir dessas opções, pode ora acentuar maior 
centralização de poder, principalmente na própria União (CF, art. 22), ora permitir uma maior 
descentralização nos Estados-Membros e nos Municípios (CF, arts. 24 e 30, inciso I). 3. 
Entendimento recente desta SUPREMA CORTE no sentido de conferir uma maior ênfase na 
competência legislativa concorrente dos Estados quando o assunto gira em torno da defesa do 
consumidor. Cite-se, por exemplo, a ADI 5.745, Rel. ALEXANDRE DE MORAES, Red. p/ acórdão: 
Min. EDSON FACHIN, julgado em 7/2/2019. 4. A Lei Estadual 18.752/2016, ao obrigar que 
fornecedores de serviço de internet demonstrem para os consumidores a verdadeira correspondência 
entre os serviços contratados e os efetivamente prestados, não tratou diretamente de legislar sobre 
telecomunicações, mas sim de direito do consumidor. Isso porque o fato de trazer a representação da 
velocidade de internet, por meio de gráficos, não diz respeito à matéria específica de contratos de 
telecomunicações, tendo em vista que tal serviço não se enquadra em nenhuma atividade de 
telecomunicações definida pelas Leis 4.117/1962 e 9.472/1997. 5. Trata-se, portanto, de norma sobre 
direito do consumidor que admite regulamentação concorrente pelos Estados-Membros, nos termos 
do art. 24, V, da Constituição Federal. 6. Ação Direta julgada improcedente. (ADI 5572, Relator: Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 23/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-195 DIVULG 06-09-2019 PUBLIC 09-09-2019) 

[…] COMPETÊNCIA NORMATIVA – CONSUMIDOR – PROTEÇÃO – AMPLIAÇÃO – LEI 
ESTADUAL. Ausente a instituição de obrigações relacionadas à execução contratual da concessão de 
serviço de telecomunicações, surge constitucional norma estadual a vedar a realização de “cobranças 
e vendas de produtos via telefone, fora do horário comercial, nos dias de semana, feriados e finais de 
semanas”, ante a competência concorrente dos Estados para legislar sobre proteção aos consumidores
– artigo 24, inciso V, da Constituição Federal. Precedente do Plenário: ação direta de 
inconstitucionalidade nº 5.745, julgada em 7 de fevereiro de 2019. (ADI 6087, Relator: Min. MARCO 
AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 21/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-205 DIVULG 20-
09-2019 PUBLIC 23-09-2019) 
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Tanto é tema de Direito do Consumidor que o senador Rogério Carvalho (PT-SE) apresentou o 
PL 1.163/2020, dispondo sobre a “redução de, no mínimo, 30% (trinta por cento) no valor das 
mensalidades das instituições de ensino fundamental, médio e superior da rede privada cujo 
funcionamento esteja suspenso em razão da emergência de saúde pública de que trata a Lei nº 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020”. Na justificação fica clara a natureza do normativo em questão:

Vale lembrar que tal medida não implicará sacrifícios financeiros às instituições escolares, já que, no 
período de suspensão de suas atividades, elas terão redução de seus custos (água, energia, 
alimentação, manutenção, entre outros). O projeto ainda prevê que o descumprimento da redução da 
mensalidade sujeita o infrator à multa, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.

Além disso, veja-se que, no projeto de lei federal, fala-se em desconto mínimo, permitindo, pois, 
aos demais entes federado que estipulem, se assim desejarem, normas com percentuais maiores, 
como deveria ocorrer em Estados em que a gravidade é maior, como, por exemplo, no Ceará, Rio 
de Janeiro e São Paulo. 

E, como foi dito, o eventual diploma estadual que venha a trazer tal previsão, para situação 
específica e com “prazo de validade” expresso (“durante a pandemia”, ou melhor, durante a 
proibição governamental de abertura das escolas), não poderia ser acoimado de inconstitucional, 
por não exorbitar dos limites da competência legislativa estadual (suplementar), nem ter invadido 
a esfera de competência concorrente da União, seja a que ficou expressa no Código do Consumidor, 
seja na legislação correlata, inclusive aquela concernente à proteção do consumidor.

Como se sabe, a norma geral não pode e nem está impedindo o exercício da competência estadual de 
suplementar as matérias arroladas no artigo 24, sendo aqui constitucionalmente admitido que a 
legislação estadual possa disciplinar a matéria em questão, homenageando o mínimo de unidade 
normativa almejado pela Constituição da República. 

Para finalizar, insiste-se que o contexto atual é peculiar, único, como asseverou recentemente o Ministro 
Gilmar Mendes, ao conceder medida cautelar na ADPF 645-DF, em 13 de abril de 2020:

É óbvio que o sistema protetivo-constitucional incide em toda e qualquer circunstância. Já tive 
oportunidade de afirmar que as salvaguardas constitucionais não são obstáculo, mas instrumento de 
superação dessa crise. O momento exige grandeza para se buscarem soluções viáveis do ponto de vista 
jurídico, político e econômico.

As consequências da pandemia se assemelham a um quadro de guerra e devem ser enfrentadas com 
desprendimento, altivez e coragem, sob pena de desaguarmos em quadro de convulsão social.

Tudo isso demonstra que a identificação precisa do âmbito de proteção de determinado direito 
fundamental exige um renovado e constante esforço hermenêutico, a autorizar a edição da lei pelo 
Parlamento estadual.
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http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/141293
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/04/04/sp-rj-ce-df-turma-da-preocupacao-ministerio-da-saude-coronavirus.htm


Pensar o contrário, seria violar a autonomia dos entes da Federação, a revelar adequado o afastamento da 
exclusividade da União para dispor sobre as referidas providências.
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